
GICELLI PAIXÃO

Contestação
de NTEP
Nexo Técnico
Epidemiológico Previdenciário

 

como meu tema é bem técnico vou tentar trazer

situações práticas para ajudar na compreensão



Quais os tipos de benefícios que podem
ser objeto de contestação de NTEP?

 
todos os benefícios por incapacidade
que possuem relação com o trabalho:

 
91 Auxílio Doença por Acidente de
Trabalho
92 Aposentadoria por invalidez
decorrente de Acidente de Trabalho
93 Pensão por Morte decorrente de
Acidente de Trabalho
94 Auxílio acidente

 



O que muda? E para quem muda?
 
O segurado passa a ter garantia de
emprego (Art. 118 da LB), além de outras
garantias trabalhistas.
 
O empregador que passa a ter mais
responsabilidades:
- perante ao INSS (possibilidade de ação
regressiva)
- de ordem tributária (majoração das
alíquotas FAT/SAT)
- de ordem trabalhista (plano de saúde,
FGTS e outros direitos)
- de ordem indenizatória (danos morais
e materiais)

 



ACIDENTE
DE

TRABALHO

COBERTURA INSS

incapacidades. comuns e

acidentárias

Dentro das acidentárias: Nexos

Técnicos Previdenciários
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I - o acidente e a lesão;
II - a doença e o trabalho; e
III - a causa mortis e o acidente.

ART. 337 do Dec. 3.048/98
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http://www3.dataprev.gov.br/scripts10/dardoweb.cgi



PERÍCIA DO INSS

ART. 350 IN Nº 45
INSS/PRES DE 2010

Art. 350. Para a identificação do nexo entre o

trabalho e o agravo, que caracteriza o

acidente do trabalho, a perícia médica do

INSS, se necessário, poderá ouvir

testemunhas, efetuar pesquisa ou realizar

vistoria do local de trabalho ou solicitar o PPP

diretamente ao empregador para o

esclarecimento dos fatos.



MÉDICO DO INSS

RESOLUÇÃO CFM 1488/1988

Art. 2º - Para o estabelecimento do nexo causal entre os transtornos de saúde e

as atividades do trabalhador, além do exame clínico (físico e mental) e os

exames complementares, quando necessários, deve o médico considerar:I - a

história clínica e ocupacional, decisiva em qualquer diagnóstico e/ou

investigação de nexo causal;II - o estudo do local de trabalho;III - o estudo da

organização do trabalho;IV - os dados epidemiológicos;V - a literatura

atualizada;VI - a ocorrência de quadro clínico ou subclínico em trabalhador exposto

a condições agressivas;VII - a identificação de riscos físicos, químicos, biológicos,

mecânicos, estressantes e outros;VIII - o depoimento e a experiência dos

trabalhadores;IX - os conhecimentos e as práticas de outras disciplinas e de seus

profissionais, sejam ou não da área da saúde.



3
tipos

I - nexo técnico profissional ou do trabalho, fundamentado nas associações

entre patologias e exposições constantes das listas A e B do anexo II do Decreto

nº 3.048/99;II - nexo técnico por doença equiparada a acidente de trabalho ou

nexo técnico individual, decorrente de acidentes de trabalho típicos ou de

trajeto, bem como de condições especiais em que o trabalho é realizado e com

ele relacionado diretamente, nos termos do § 2º do art. 20 da Lei nº 8.213/91

;III - nexo técnico epidemiológico previdenciário, aplicável quando houver

significância estatística da associação entre o código da Classificação

Internacional de Doenças-CID, e o da Classificação Nacional de Atividade

Econômica-CNAE, na parte inserida pelo Decreto nº 6.042/07, na lista B do anexo

II do Decreto nº 3.048/99.

TIPOS DE NEXOS PREVIDENCIÁRIOS

mas é qualquer tipo de benefício relacionado ao

trabalho? IN 31/2008



PELA DECISÃO DO INSS.

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA FUNDAMENTAÇÃ DAS DECISÕES

ADMINISTRATIVAS - o dispositivo vai indicar o qual nexo se refere.

COMO SABER QUAL TIPO DE NEXO?



N
E

X
O

 T
É

C
N

IC
O

P
R

O
F

IS
S

IO
N

A
L

 O
U

D
O

 T
R

A
B

A
L

H
O

Exemplo:

XIV - Pneumoconiose devida à poeira de Sílica

(Silicose) (J62.8) em decorrencia de Exposição

ocupacional a poeiras de sílica-livre (Z57.2) (Quadro

(XVIII

 

Presunção Absoluta. • Trabalho é agente patogênico

necessário ou fator de risco contributivo

Espécie:

Doença profissional ou do trabalho ( art. 20 da Lei

8213/91 e lista A e B do Anexo II do Decreto

3048/99)

 

Cabe Recurso ao Conselho de Recursos da

Previdência Social (CRPS), em até 30 (trinta) dias

(com base no anexo II do Decreto n. 3.048/1999 e

não terá efeito suspensivo (IN 31, §§ 1o  dos artigos

4o  e 5o)
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Exemplo:

VII - Sinovites e Tenossinovites (M65.-): Dedo em Gatilho

(M65.3); Tenossinovite do Estilóide Radial (De Quervain)

(M65.4); Outras Sinovites e Tenossinovites (M65.8);

Sinovites e Tenossinovites, não especificadas (M65.9), 

por exposição a:

1. Posições forçadas e gestos repetitivos (Z57.8)

2. Ritmo de trabalho penoso (Z56.3)

3. Condições difíceis de trabalho (Z56.5)

 

Presunção Absoluta. • Trabalho é agente patogênico

necessário ou fator de risco contributivo

Espécie:

Acidente típico, Acidente de trajeto e equiparados a

acidente de trabalho (art. 19 e 21 da Lei 8213/91)

 

 

Cabe Recurso ao CRPS, até 30 (trinta) dias após a data

em que tomar conhecimento da concessão do benefício

com base no § 2o do art. 20 da Lei n.  8.213/1991, não

terá efeito suspensivo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
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Fundamentação:
Criado pela Lei nº 11.430/06.

Regulamentado pelo Decreto nº 6.042/07 e

Decreto 6.957/2009 de 2009

Altera a Lei 8213 com a introdução do

artigo 21-A.

artigo 5º, inciso LV da Constituição da

República Federativa do Brasil de 1988, da Lei

nº.

9.784 de 29 de janeiro de 1999 e as Instruções

Normativas nºs 16/2007 e 31/2008

e 45/ 2010

Dec. 3.048/95, Art. 337

única que cabe efeito suspensivo

NEXO entre a atividade preponderante da
empresa e a entidade mórbida motivadora da
incapacidade, relacionada
 

CRUZAMENTO:
Classe do CNAE e o Agrupamento do

CID-10
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Embasamento da decisão:
       Art, 337:

§ 3o  Considera-se estabelecido o nexo entre o

trabalho e o agravo quando se verificar nexo

técnico epidemiológico entre a atividade da

empresa e a entidade mórbida motivadora da

incapacidade, elencada na Classificação

Internacional de Doenças - CID em conformidade

com o disposto na Lista C do Anexo II deste

Regulamento.                            (Redação dada pelo

Decreto nº 6.957, de 2009)
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Justificativa:
Objeto de um estudo de doutoramento

• Estudo de corte

- é uma metodologia que tem por objetivo

identificar quais doenças e acidentes estão

relacionados com a prática de uma determinada

atividade profissional. 

• Amostra da população dos segurados

incapacitados- 10 milhões (2000-2004 ) x

respectiva população trabalhadora vinculada ao

INSS

• Afastados por mais de 15 dias

• Categoria de mesmas atividades laborativas 

• Freqüência dos CIDs pelos quais foram

afastados

o INSS constatou que determinadas atividades

econômicas tinham um alto grau de incidência

de algumas doenças específicas. Desta forma, as

estatísticas foram apontando para uma

correlação direta entre a CNAE e o CID. Sendo

assim, como forma de oficializar estas

estatísticas e estabelecer um critério para a sua

utilização foi criado o NTEP.

 



advocacia previdenciária empresarial

COMO FAZER A
CONTESTAÇÃO
DO NTEP?
PASSO A PASSO



Presunção
relativa (CID x
CNAE)
Admite a Inversão do ônus da prova,

como demonstração do ambiente

de trabalho sadio

O que fazer se o

atestado não tiver

CID? *opinião

pessoal
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Contestação:

dirigida ao ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)

Agências da Previdência Social (APS), devendo ele ser

protocolizado no Sistema Integrado de Protocolo da

Previdência Social (SIPPS)

Prazo:

até 15 (quinze) dias após a data de entrega da Guia de

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS) e Informações à Previdência Social (GFIP) –

normalmente dia 7 de cada mês

Documentação:

A documentação deverá ser contemporânea à época do

agravo e com assinatura do profissional responsável

registrado, com número de registro em órgão de classe ou

equivalente.



Documentos:

I  – PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS
AMBIENTAIS-PPRA;
II – PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS-
PGR;
III  – PROGRAMA DE CONTROLE DO MEIO
AMBIENTE DE TRABALHO - PCMAT;
IV – PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DA
SAÚDE OCUPACIONAL - PCMSO;
V – LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DE TRABALHO - LTCAT;
VI – PERFIL PROFISSIOGRÁFICO
PREVIDENCIÁRIO-PPP;
VII – COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE
TRABALHO-CAT, E
VIII – RELATÓRIOS E DOCUMENTOS MÉDICO-
OCUPACIONAIS
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Serão

analisadas

Perícia

Médica do

INSS.

Segurado é

comunicado

sobre o do

requeriment

o da

empresa,

podendo

apresentar

contrarrazõe

s.

Da decisão

do

requeriment

o cabe

recurso ao

CRPS com

efeito

suspensivo



comunica segurado para
contrarrazões (15 dias)

CONTESTAÇÃO
DEFERIDA

Comunica as partes e
abre prazo para recurso

PARECER TÉCNICO 
ANEXO VII - VIII



B91 em B31 alterando no no
Sistema de Administração de
Benefícios por Incapacidade
(Sabi)

CONTESTAÇÃO
INDEFERIDA

DECISÃO

abre prazo para recurso (30
dias)





PREJUDICA O
PAGAMENTO DO
BENEFÍCIO?
não

POSSO RECORRER
SEM CONTESTAR?
não



SE CONSTATADO PELA PERÍCIA
MÉDICA DE INDÍCIOS DE
IRREGULARIDADE?

Cabe Representação Administrativa -

RA, ao Ministério Público do Trabalho-

MPT e Ministério da Economia

QUAIS OS RISCOS PARA AS
EMPRESAS?
Aumento do custo (FGTS); estabilidade acidentária,

ações de reintegração; ações indenizatórias; ações

regressivas;  custos com planos de saúde; majoração

das alíquotas SAT e FAP; custos com perícias;

absenteismo médico; 



RESOLUÇÃO CFM 2.183/2018 
O médico do trabalho poderá, com ciência do paciente,

realizar discussão clínica com o médico assistente acerca da

doença do trabalhador que esteja relacionado ao trabalho,

com a finalidade de que sejam promovidas mudanças

laborais que possam prevenir doenças ou o agravamento da

doença. Essa resolução Resolução também veda o médico

assinar Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) em branco, ou

emitir a ASO sem que tenha realizado o exame médico do

trabalhador

SUSPENSÃO R. CFM 
em sua peça de contestação ao perito

médico da Previdência, enviar documentação

comprobatória – incluindo dados de

prontuários médicos – para demonstrar que

os agravos não possuem nexo com o

trabalho exercido.

https://www.anamt.org.br/portal/wp-content/uploads/2019/08/decisao_ACP-0000571-49.2019.5.10.0018.pdf


IMPACTOS 
a DECISÃO DO INSS IMPACTA A ESFERA TRABALHISTA,

POIS TEM PRESUNÇÃO RELATIVA.

JÁ A DECISÃO TRABALHISTA NÃÕ IMPACTA O INSS.

COMO A EMPRESA TEM
CIÊNCIA
pelo comunicado do próprio empregado

(importante informar e solicitar contato do

empregado afastado) ou pelo acesso restrito

com CNPJ

https://www.anamt.org.br/portal/wp-content/uploads/2019/08/decisao_ACP-0000571-49.2019.5.10.0018.pdf


Um ambiente de

trabalho seguro é

dever de todos.
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